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HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO. NÃO
OCORRÊNCIA.  PROCESSO  NA  FASE  DE
ALEGAÇÕES  FINAIS.  INSTRUÇÃO
SUPERADA.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  INTELIGÊNCIA
DA  SÚMULA  52  DO  STJ.  ORDEM
PREJUDICADA.

Os autos demonstram que a  persecutio criminis
in  judicio teve  a  fase  de  instrução  criminal
concluída,  estando  o  Juízo  aguardando  a
apresentação das alegações finais por parte da
defesa.  Nestas  condições,  resta  superada  a
alegação  de  que  há  excesso  de  prazo  para  a
conclusão da instrução processual.

Encerrada  a  instrução  criminal,  fica  superada  a
alegação de constrangimento ilegal  por excesso
de  prazo.  (Súmula  52  do  Superior  Tribunal  de
Justiça)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C  O  R  D  A a Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da

Paraíba,  por  unanimidade,  em  JULGAR  PREJUDICADA A ORDEM,  NOS

TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
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RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado pelo Bel.

Adailton Raulino Vicente da Silva em favor do paciente  Willy Liahona Brasilino

Fragoso,  apontando, como autoridade coatora, o MM. Juiz de Direito da 7ª Vara

Criminal da Comarca da Capital.

Segundo o impetrante, o paciente está sofrendo constrangimento ilegal

em  face  de  decisão  proferida  pelo  magistrado  a  quo,  negando  a  liberdade  do

requerente por excesso de prazo.

Afirma que o acusado está preso desde o dia 13 de janeiro de 2015 e,

passados  163  dias,  não  ocorreu  o  seu  julgamento  por  motivos  alheios  a  sua

vontade, devendo, por isso, ser posto em liberdade.

Sustenta ainda que a revogação da prisão preventiva é imprescindível,

pois, acima da necessidade de custódia, há de prevalecer o princípio da razoável

duração do processo.

Ao  final,  pugnou pelo  deferimento  da medida liminar  para  que seja

reconhecida  a  nulidade  absoluta  do  decisum atacado  e  determinada  a  soltura

imediata  do paciente.  No mérito,  suplica  a  revogação da  sua prisão  cautelar  e,

alternativamente, que lhe seja concedida a liberdade provisória.

Solicitadas  as  informações  de  estilo,  o  magistrado  afirmou,  às  fls.

428/429, que o paciente foi denunciado como incurso nas penas do art. 157, §2 2º,

incs. I e II do CP, por seis vezes, em concurso formal (art. 70 do CP), porque, no dia

13/01/2015, acompanhado do denunciado Lucas Barbosa de Lima da Silva e outro

não identificado, fazendo uso de arma de fogo, teriam realizado assalto a várias

pessoas que estavam na calçadinha da praia do Cabo Branco, João Pessoa/PB,

quando subtraíram vários celulares e bolsas. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Ao relatar o andamento do feito, conclui que o processo aguardava a

devolução de três cartas precatórias para as comarcas de Pedras de fogo/PB E

Santana dos Garrotes, para inquirição de três testemunhas arroladas pela defesa do

paciente, e comarca de Aracaju, para inquirição de uma das vítimas.

Afirma, por fim, que as precatórias foram devolvidas e juntadas aos

autos, seguindo-se as alegações finais das partes, já apresentadas pelo Ministério

Público, aguardando-se apenas a apresentação das alegações finais das defesas

dos réus para que sejam os autos conclusos para sentença, sendo esta a fase atual

em que se encontra o processo.

A liminar perseguida foi indeferida (fls. 432/433,verso).

A Procuradoria de Justiça, através do  parecer  (fls. 436/440), opinou

pela denegação da ordem. 

É o relatório. 

VOTO

A  pretensão  do  impetrante,  no  presente  mandamus,  é,

fundamentalmente, de ver cessado o constrangimento que sofre o paciente, posto

que  se  encontra  segregado  cautelarmente  desde  13/01/2015  sem  que,  até  o

momento  da  impetração,  a  instrução  processual  tivesse  sido  concluída,  o  que

caracterizaria excesso de prazo.

No entanto, tenho que não assiste razão à parte impetrante.

Já havia sido anteriormente destacado que, pelas informações trazidas

pela  autoridade  apontada  como  coatora,  poder-se-ia  concluir  que  a  ação  penal

tramitava dentro da regularidade, o que afastava o constrangimento ilegal suscitado

pelo impetrante. 

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº 0002834-60.2015.815.0000

Ademais,  para  corroborar  a  afirmação,  constata-se  que  a

instrução em epígrafe veio a ser encerrada, já havendo, inclusive, a apresentação

das alegações finais pelo Órgão Ministerial,  estando, neste instante,  no aguardo,

apenas, da finalização do oferecimento das razões finais por parte das defesas dos

réus, para que se proceda à conclusão do feito para sentença.

Nesse diapasão, em que pese as razões do impetrante, conclui-se que

eventuais retardos verificados no curso da ação penal resultaram superados com o

término da instrução criminal e a abertura de vista às partes para oferta de razões

finais, consoante iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada

na Súmula 52,  in verbis: “Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação

de constrangimento ilegal por excesso de prazo”.

Forte em tais razões, julgo a ordem prejudicada.

 É como voto.

                   Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva,

Presidente da Câmara Criminal, que também funcionou como relator. Participaram

do julgamento, o Exmo. Sr.  Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr.  Des.

Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Roseno Neto,

Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado

da Paraíba, em João Pessoa, aos 18 (dezoito) dias do mês de agosto do ano de

2015.

Des. João Benedito da Silva
                                    RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


